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Apresentação: 

O presente documento apresenta uma avaliação crítica dos fundamentos técnicos, 
regulatórios e institucionais associados à Portaria MMA/IBAMA/MS/ANVISA nº 1.651/2026, 
que instituiu critérios e listagens nacionais de Ingredientes Ativos de Agrotóxicos Altamente 
Perigosos (AAPs) no Brasil. 

A análise foi desenvolvida de forma inspirada nos princípios de melhoria regulatória 
previstos no Decreto nº 10.411/2020, nas recomendações da OCDE e nos referenciais 
metodológicos brasileiros de Análise de Impacto Regulatório (AIR), sem, contudo, pretender 
substituir formalmente uma AIR nos termos legais. 

O objetivo central consiste em avaliar a coerência técnico-científica, a 
proporcionalidade regulatória e os potenciais efeitos institucionais, econômicos, concorrenciais 
e reputacionais decorrentes da internalização do conceito internacional de Highly Hazardous 
Pesticides (HHPs) no sistema regulatório brasileiro. 

A partir de análise documental, benchmarking internacional e avaliação empírica 
baseada em indicadores comparativos de impacto toxicológico e ambiental, o estudo busca 
contribuir para o debate sobre qualidade regulatória, previsibilidade institucional e governança 
baseada em evidências no contexto da política brasileira de agrotóxicos. 

A análise não questiona a legitimidade da proteção da saúde humana e do meio 
ambiente como objetivos regulatórios centrais do Estado brasileiro. Ao contrário, parte do 
entendimento de que políticas regulatórias sólidas e confiáveis, dependem simultaneamente de 
rigor técnico, proporcionalidade, transparência, segurança jurídica e coerência metodológica, 
especialmente em setores de elevada relevância econômica, tecnológica e estratégica para o 
país. 

Assis Ramos 
Presidente 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - IDS 

  



 

  
 

 

1. Introdução 

O presente documento não constitui uma Análise de Impacto Regulatório (AIR) formal 
nos termos previstos pelo Decreto nº 10.411/2020, mas sim uma avaliação técnica crítica, 
elaborada ex post, voltada à análise dos fundamentos regulatórios, econômicos e institucionais 
associados à Portaria MMA/IBAMA/MS/ANVISA nº 1.651, de 08 de abril de 2026, que 
estabelece critérios e listagens nacionais de Agrotóxicos Altamente Perigosos (AAPs) no 
Brasil.  

A Portaria busca instituir oficialmente categoria regulatória nacional de AAPs com base 
em critérios de toxicidade humana, periculosidade ambiental, restrições internacionais e 
recomendações técnico-científicas, estabelecendo ainda dois anexos distintos: (i) ingredientes 
ativos proibidos ou desautorizados no Brasil; e (ii) ingredientes ativos registrados no país, mas 
classificados como altamente perigosos. Considerando o elevado potencial de repercussão 
econômica, concorrencial, reputacional e institucional associado à medida, esta análise parte 
da premissa de que a criação de nova categoria regulatória dessa natureza demandaria avaliação 
prévia mais estruturada, proporcional e transparente de seus potenciais efeitos regulatórios.  

Particular atenção será dedicada, cuja redação aberta e elevada discricionariedade 
interpretativa podem ampliar significativamente os efeitos reputacionais e econômicos 
associados à classificação de AAPs sem definição explícita de parâmetros mínimos de 
validação científica, causalidade ou exposição real, e potencialmente incompatíveis com 
critérios mínimos de determinabilidade regulatória, aos critérios previstos nos incisos VII, VIII 
e IX da Portaria. 

Além disso, considerando a relevância das exportações agropecuárias brasileiras, a 
análise também examinará a compatibilidade regulatória da Portaria frente aos princípios do 
Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) da Organização Mundial do 
Comércio, especialmente quanto à necessidade de fundamentação científica proporcional, 
transparência regulatória e vedação à adoção de mais restritivas ao comércio do que o 
necessário para atingir objetivos legítimos de proteção sanitária e ambienta. 

Nesse contexto, o estudo busca avaliar não apenas os objetivos declarados da Portaria 
relacionados à proteção da saúde humana e ambiental, mas também seus possíveis efeitos sobre 
o ambiente concorrencial do mercado de agrotóxicos, os custos regulatórios diretos e indiretos, 
a inovação tecnológica, o comércio internacional e a disponibilidade de tecnologias 
fitossanitárias para diferentes culturas agrícolas. Também serão examinados os potenciais 
impactos institucionais da medida frente ao modelo tripartite brasileiro de avaliação de 
agrotóxicos coordenado pelo MAPA com participação de ANVISA e IBAMA, especialmente 
após as alterações promovidas pela Lei nº 14.785/2023.  

A discussão possui especial relevância institucional após as alterações promovidas pela 
Lei nº 14.785/2023, que reforçou expressamente a centralidade do MAPA na coordenação dos 



 

  
 

processos de registro e reanálise regulatória de agrotóxicos. Nesse contexto, a criação de 
categoria regulatória nacional autônoma de AAPs por meio de Portaria conjunta suscita 
questionamentos relevantes quanto à compatibilidade institucional da medida com a arquitetura 
decisória definida pelo legislador, especialmente considerando que a Lei nº 14.785/2023 
atribuiu aos órgãos de saúde e meio ambiente competências técnicas de avaliação de risco, 
preservando ao MAPA a coordenação do processo regulatório e decisório. 

Sob essa perspectiva, a análise parte do entendimento de que políticas regulatórias 
compatíveis com os princípios de One Health e One Planet exigem integração proporcional 
entre perigo, exposição, benefício agronômico e segurança alimentar, evitando abordagens 
exclusivamente hazard-based dissociadas do contexto real de uso agrícola tropical. 

2. Fundamentação Conceitual e Abordagem Metodológica 

A presente análise foi elaborada de forma inspirada nas diretrizes previstas no Decreto 
nº 10.411/2020, nas recomendações da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e nos referenciais de capacitação da Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) relacionados à qualidade regulatória e à análise de impacto regulatório. 
Embora não constitua AIR formal nos termos legais, o documento adota princípios 
metodológicos típicos de avaliação regulatória ex ante, especialmente no que se refere à 
proporcionalidade, transparência, previsibilidade e utilização de evidências técnicas para 
suporte à tomada de decisão pública.  

Conforme os referenciais internacionais de governança regulatória, instrumentos 
normativos com potencial de produzir efeitos econômicos, concorrenciais e institucionais 
relevantes devem ser avaliados não apenas quanto aos seus objetivos declarados, mas também 
quanto às consequências indiretas, incentivos produzidos e possíveis externalidades associadas 
à sua implementação. Os próprios referenciais da OCDE reconhecem que regulações 
excessivamente abertas, desproporcionais ou insuficientemente avaliadas podem gerar 
insegurança regulatória, aumento de custos de conformidade, desestímulo a investimentos, 
barreiras indiretas à inovação e distorções concorrenciais, especialmente em setores intensivos 
em tecnologia e de elevada relevância estratégica.  

Nesse contexto, a presente análise concentra sua atenção nos potenciais efeitos 
regulatórios decorrentes da Portaria nº 1.651/2026 sobre o ambiente concorrencial do 
mercado de agrotóxicos, os incentivos econômicos e tecnológicos ao investimento, a 
previsibilidade regulatória e o funcionamento eficiente do mercado. Parte-se da premissa de 
que regulações que introduzem classificações formais, restrições implícitas ou mecanismos 
reputacionais podem produzir impactos econômicos relevantes mesmo quando não alteram 
diretamente registros, autorizações ou proibições já existentes.  

A arquitetura institucional consolidada pela Lei nº 14.785/2023 distingue claramente 
funções de avaliação técnica de risco e funções de coordenação regulatória e gestão do sistema 
de registro. Nesse modelo, Anvisa e Ibama exercem competências técnicas vinculantes 
relacionadas à saúde humana e ao meio ambiente, enquanto a coordenação regulatória e 



 

  
 

decisória do sistema permanece atribuída ao MAPA. Sob essa perspectiva, a criação de 
categoria regulatória nacional autônoma de AAPs por Portaria conjunta suscita 
questionamentos relevantes quanto à compatibilidade institucional da medida com a repartição 
funcional definida pelo legislador. 

A própria Lei nº 14.785/2023 reforçou expressamente a centralidade institucional do 
órgão da agricultura na coordenação dos processos de reanálise regulatória. O §9º do art. 1º 
estabelece que, quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou 
meio ambiente alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de determinados produtos, a 
autoridade competente deverá promover reanálise considerando simultaneamente aspectos 
econômicos, fitossanitários e disponibilidade de produtos substitutos. Complementarmente, o 
art. 28 da mesma lei dispõe que o órgão federal responsável pelo setor da agricultura é o 
coordenador do processo de reanálise dos agrotóxicos, podendo solicitar informações 
complementares aos órgãos da saúde e do meio ambiente. Esses dispositivos foram 
originalmente vetados pelo Poder Executivo durante a promulgação da lei e posteriormente 
restabelecidos pelo Congresso Nacional, evidenciando opção legislativa deliberada pela 
preservação da coordenação institucional do processo regulatório no âmbito do MAPA. 

Sob essa perspectiva, a Portaria nº 1.651/2026 pode ser interpretada não apenas como 
instrumento técnico de gestão regulatória, mas também como manifestação de tensionamento 
institucional decorrente da redefinição de competências promovida pela nova legislação. Ao 
instituir lista nacional autônoma de AAPs e incorporar critérios ampliados de enquadramento 
potencialmente dissociados dos processos formais de reanálise coordenados pelo MAPA, a 
norma passa a produzir mecanismo regulatório paralelo de elevada repercussão reputacional. 
Na prática, ingredientes ativos que não se encontram necessariamente submetidos a processos 
conclusivos de reavaliação toxicológica passam a integrar categoria nacional com potencial de 
produzir efeitos indiretos sobre crédito, certificação, seguros, acesso a mercados e 
investimentos privados, ainda que sem decisão regulatória final de cancelamento ou proibição. 

O objetivo desta contribuição não é realizar monetização integral dos impactos 
regulatórios ou modelagens econômicas exaustivas, mas construir avaliação técnica 
fundamentada sobre os potenciais efeitos econômicos, concorrenciais, institucionais e 
reputacionais decorrentes da medida regulatória proposta. A análise também reconhece que a 
regulação constitui instrumento legítimo e necessário para proteção da saúde humana e do meio 
ambiente. Contudo, sua formulação deve buscar compatibilidade com os princípios de 
segurança jurídica, eficiência regulatória e funcionamento competitivo dos mercados, evitando 
a criação de custos regulatórios indiretos ou efeitos econômicos desproporcionais em relação 
aos benefícios efetivamente demonstrados.  

2.1 Estrutura analítica aplicada aos critérios do artigo 2º da Portaria nº 1.651/2026 

Considerando a complexidade técnica e institucional da Portaria nº 1.651/2026, o foco 
será direcionado aos potenciais efeitos regulatórios associados aos critérios de classificação 
dos AAPs, categoria concebida pela norma brasileira em referência ao conceito internacional 



 

  
 

de Highly Hazardous Pesticides (HHPs) desenvolvido pela FAO/OMS. A análise parte do 
entendimento de que os critérios estabelecidos pela Portaria possuem ampla capacidade de 
produzir efeitos econômicos, concorrenciais e institucionais relevantes, ainda que não 
impliquem automaticamente cancelamentos de registro ou proibições formais de uso.  

Além dos compromissos multilaterais relacionados à segurança química e ambiental, o 
Brasil também integra a arquitetura internacional de proteção fitossanitária estabelecida pela 
Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais (CIPV/IPPC), administrada pela FAO, 
bem como possui tradição normativa histórica em defesa vegetal desde o Decreto nº 
24.114/1934, que estruturou as bases da defesa sanitária vegetal no país. Sob essa perspectiva, 
a avaliação regulatória de ingredientes ativos deve necessariamente considerar não apenas 
perigo intrínseco e proteção ambiental, mas também segurança fitossanitária, manejo de 
pragas, disponibilidade de alternativas tecnológicas e estabilidade produtiva, especialmente em 
sistemas agrícolas tropicais de elevada pressão epidemiológica. 

A arquitetura regulatória internacional da FAO historicamente se estrutura sobre três 
grandes pilares complementares: segurança alimentar (Codex Alimentarius), proteção 
fitossanitária (CIPV/IPPC) e gestão de pesticidas. Nesse contexto, abordagens regulatórias 
proporcionais exigem integração entre proteção ambiental, segurança sanitária e estabilidade 
fitossanitária das cadeias agrícolas. 

Nesse contexto, o trabalho buscará avaliar se a forma de definição dos AAPs/HHPs 
pode ampliar insegurança regulatória, reduzir previsibilidade institucional e gerar efeitos 
indiretos sobre investimentos, concorrência, inovação tecnológica e funcionamento do 
mercado de agrotóxicos. Também serão examinados os potenciais impactos reputacionais 
associados à criação formal de listas nacionais de AAPs, especialmente considerando que parte 
das substâncias classificadas permanece regularmente autorizada para uso no Brasil.  

A análise do art. 2º da Portaria examinará os efeitos regulatórios dos diferentes critérios 
utilizados para enquadramento de AAPs/HHPs, especialmente quanto à sua objetividade 
técnica, compatibilidade com o sistema brasileiro de avaliação integrada de risco e aderência 
ao framework internacional da FAO/OMS. Nos incisos relacionados à carcinogenicidade, 
mutagenicidade, toxicidade reprodutiva e classificação ambiental, serão avaliadas a 
previsibilidade regulatória dos critérios e a possibilidade de adoção predominante de lógica 
hazard-based dissociada de avaliações proporcionais de exposição e risco.  

Nos dispositivos vinculados às Convenções de Estocolmo, Roterdã e Protocolo de 
Montreal, a análise examinará os efeitos da incorporação automática de referenciais 
internacionais ao sistema regulatório brasileiro, particularmente quanto à soberania regulatória 
e à autonomia institucional do processo decisório nacional. Já os critérios relacionados a 
recomendações futuras de comitês internacionais, substâncias degradadas em compostos 
enquadrados como AAPs e “alta incidência de efeitos adversos graves” serão avaliados quanto 
ao potencial de ampliação da discricionariedade administrativa e à ausência de parâmetros 
objetivos claros para sua aplicação.  



 

  
 

A metodologia adotada será predominantemente qualitativa e proporcional à 
complexidade do tema regulatório, utilizando análise documental, benchmarking internacional, 
avaliação institucional, análise estatística exploratória e interpretação regulatória dos 
potenciais efeitos econômicos, concorrenciais e reputacionais decorrentes da Portaria nº 
1.651/2026. 

3. Conceito internacional de HHP e contradições com a definição da portaria nº 
1.651/2026 

A Portaria nº 1.651/2026 utiliza como fundamento conceitual a noção internacional de 
HHPs, especialmente aquela desenvolvida no âmbito do Código Internacional de Conduta para 
Gestão de Pesticidas da FAO e OMS. Entretanto, embora a Portaria reproduza parcialmente os 
critérios internacionais, observa-se uma importante diferença conceitual entre a lógica 
originalmente adotada pela FAO/OMS e a estrutura normativa criada no Brasil. 

Segundo a FAO/OMS, HHPs são definidos como: 

“pesticidas reconhecidos por apresentarem níveis particularmente elevados de 
perigo agudo ou crônico à saúde ou ao meio ambiente, de acordo com sistemas 
internacionais de classificação, como OMS ou GHS, ou por sua inclusão em 
convenções internacionais relevantes. Além disso, pesticidas que aparentem 
causar danos severos ou irreversíveis à saúde ou ao meio ambiente sob 
condições de uso em um país podem ser considerados e tratados como 
altamente perigosos.”  

A própria FAO ressalta, contudo, que a iniciativa HHP foi concebida principalmente 
como instrumento de gestão de risco regulatório em países com baixa capacidade 
institucional, limitações de fiscalização, uso inadequado de equipamentos de proteção 
individual e fragilidade na implementação de medidas de mitigação de risco, contexto 
substancialmente distinto da estrutura regulatória brasileira.  

Importa destacar que a FAO/OMS jamais propôs a criação de listas nacionais 
permanentes de HHPs como categorias reputacionais autônomas de mercado. O conceito 
internacional foi concebido predominantemente como ferramenta dinâmica de priorização 
regulatória e gestão de risco para países com baixa capacidade institucional de mitigação e 
fiscalização, e não como mecanismo permanente de classificação econômica ou reputacional 
de ingredientes ativos regularmente autorizados. 

  



 

  
 

 

Quadro 1. Descrição dos critérios para classificação de HHP segundo a FAO. 

Nº Descrição dos critérios de HHP (FAO/OMS) 
1 Formulações de pesticidas que atendam aos critérios das Classes Ia ou Ib da 

Classificação Recomendada de Pesticidas por Perigo da OMS. 
2 Ingredientes ativos pesticidas e suas formulações que atendam aos critérios de 

carcinogenicidade das Categorias 1A e 1B do Sistema Globalmente Harmonizado de 
Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS). 

3 Ingredientes ativos pesticidas e suas formulações que atendam aos critérios de 
mutagenicidade das Categorias 1A e 1B do GHS. 

4 Ingredientes ativos pesticidas e suas formulações que atendam aos critérios de 
toxicidade reprodutiva das Categorias 1A e 1B do GHS. 

5 Ingredientes ativos pesticidas listados pela Convenção de Estocolmo em seus 
Anexos A e B, bem como aqueles que atendam aos critérios estabelecidos no 
parágrafo 1 do Anexo D da Convenção. 

6 Ingredientes ativos pesticidas e formulações listados pela Convenção de Roterdã em 
seu Anexo III. 

7 Pesticidas listados no Protocolo de Montreal. 
8 Ingredientes ativos pesticidas e formulações que tenham demonstrado alta incidência 

de efeitos adversos graves ou irreversíveis à saúde humana ou ao meio ambiente. 

Nesse contexto, os incisos I, IV, V e VI da Portaria apresentam alinhamento consistente 
com os referenciais internacionais tradicionalmente utilizados para identificação de HHPs. 
Contudo, a norma brasileira amplia o escopo regulatório ao incorporar critérios adicionais que 
extrapolam o núcleo conceitual originalmente adotado pela FAO/OMS. 

O inciso II, ao utilizar classificação nacional de “alta toxicidade ambiental” como 
critério autônomo de enquadramento, introduz mecanismo regulatório sem correspondência 
explícita nos critérios estruturantes da FAO. Já o inciso III transforma decisões administrativas 
nacionais de reavaliação em gatilho automático para classificação como AAP, ampliando 
efeitos reputacionais sobre substâncias já submetidas ao sistema brasileiro de avaliação de 
risco. 

As maiores fragilidades conceituais concentram-se, entretanto, nos incisos VII, 
VIII e IX. O inciso VII permite o enquadramento de substâncias apenas recomendadas 
por comitês técnico-científicos para futura inclusão em convenções internacionais, 
criando hipótese regulatória baseada em eventos ainda não internalizados juridicamente 
pelo Estado brasileiro. O inciso VIII amplia o conceito ao incluir substâncias degradadas 
em compostos classificados como AAPs, sem delimitação objetiva de critérios 
toxicológicos, metabólicos ou de exposição. Já o inciso IX utiliza a expressão “alta 
incidência de efeitos adversos graves ou irreversíveis” sem definição clara de limiares 
epidemiológicos, metodologia de comprovação, critérios de causalidade ou parâmetros 
mínimos de validação científica. 



 

  
 

Além disso, a criação formal de listas nacionais permanentes de AAPs — inclusive para 
ingredientes ativos ainda regularmente registrados no Brasil — representa diferença importante 
em relação ao modelo FAO/OMS, no qual os critérios HHP funcionam predominantemente 
como ferramenta de apoio à priorização regulatória e gestão de risco, e não necessariamente 
como categoria normativa autônoma de repercussão reputacional imediata. 

Nesse sentido, essa análise busca avaliar se a ampliação conceitual promovida pela 
Portaria preserva os princípios de proporcionalidade e coerência com o modelo brasileiro de 
avaliação integrada de risco, bem como se evita efeitos concorrenciais, reputacionais e 
institucionais desproporcionais decorrentes da utilização de critérios excessivamente abertos 
ou indeterminados. 

Tabela 1. Critérios internacionais para classificação de HHPs 
Critério Internacional 
FAO/OMS para HHP 

Correspondência 
na Portaria nº 
1.651/2026 

Avaliação na AIR 

Classes Ia e Ib da OMS Não incorporado 
expressamente 

Divergência relevante. A Portaria omite um dos 
critérios centrais historicamente utilizados pela 
FAO/OMS para HHPs. 

Carcinogenicidade categorias 
1A e 1B (GHS) 

Inciso I Convergência adequada com o framework 
internacional. 

Mutagenicidade categorias 1A 
e 1B (GHS) 

Inciso I Convergência adequada com o framework 
internacional. 

Toxicidade reprodutiva 
categorias 1A e 1B (GHS) 

Inciso I Convergência adequada com o framework 
internacional. 

Convenção de Estocolmo Inciso IV Convergência adequada com o framework 
internacional. 

Convenção de Roterdã Inciso V Convergência adequada com o framework 
internacional. 

Protocolo de Montreal Inciso VI Convergência adequada com o framework 
internacional. 

Alta incidência de efeitos 
adversos severos ou 
irreversíveis 

Inciso IX Convergência parcial. A Portaria não define critérios 
objetivos de incidência, causalidade ou evidência 
epidemiológica. 

Critério ambiental amplo 
baseado em classificação 
nacional 

Inciso II Ampliação brasileira não prevista explicitamente no 
núcleo original FAO/OMS. Pode ampliar 
discricionariedade regulatória. 

Substâncias desautorizadas 
após reavaliação 

Inciso III Critério adicional criado pela Portaria brasileira, sem 
correspondência direta no framework FAO/OMS. 

Recomendações futuras de 
comitês técnico-científicos 

Inciso VII Critério altamente subjetivo e sem equivalente direto 
nos critérios centrais da FAO. Pode antecipar efeitos 
regulatórios sem internalização jurídica formal. 

Substâncias degradadas em 
AAPs 

Inciso VIII Ampliação regulatória relevante sem previsão 
explícita nos critérios estruturantes da FAO/OMS. 

4. Anexo I e o risco de reputacional em “ressuscitar” proibições históricas 

O Anexo I da Portaria reúne ingredientes ativos já proibidos, desautorizados ou sem 
autorização de uso no Brasil. Parte relevante dessas substâncias foi retirada do sistema 
regulatório brasileiro há décadas, especialmente durante os ciclos de eliminação de 
organoclorados iniciados nos anos 1980.  



 

  
 

Nesse contexto, a reapresentação dessas moléculas sob a nova categoria de AAPs pode 
criar a percepção de que existe um problema regulatório contemporâneo ainda não solucionado, 
quando, em muitos casos, trata-se de passivo normativo historicamente resolvido pelo próprio 
Estado brasileiro. 

A crítica não se dirige à manutenção da proibição dessas substâncias, mas ao risco de 
reembalar decisões históricas como se representassem evidência atual de insuficiência 
regulatória. Essa abordagem pode produzir distorções reputacionais relevantes ao misturar 
ingredientes banidos há décadas com substâncias submetidas a processos regulatórios recentes, 
sem distinção clara de contexto, temporalidade e fundamento técnico. 

Além disso, a ausência de segmentação histórica entre substâncias proibidas por 
convenções internacionais, moléculas retiradas por reavaliação toxicológica recente e 
ingredientes ativos já excluídos administrativamente há décadas tende a ampliar artificialmente 
a percepção de risco sistêmico do mercado brasileiro de agrotóxicos. Essa abordagem pode 
produzir efeitos econômicos desproporcionais, especialmente em contextos relacionados ao 
comércio internacional, mecanismos ESG, taxonomias verdes e sistemas privados de 
certificação. 

Tabela 2. Anexo I e histórico regulatório 
Ingrediente ativo Situação histórica 

localizada 
Ano/data de 
referência 

Observação para a AIR 

Acetato de Dinoseb Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Caso antigo; precisa evitar leitura 
como novo risco regulatório. 

Aldicarbe Banido do mercado 
brasileiro 

Outubro/2012 Proibição relativamente recente, mas 
já consolidada.  

Aldrin Proibido como 
organoclorado 
agropecuário 

1985 Exemplo forte de proibição histórica.  

Alfa-HCH POP/organoclorado sem 
autorização 

Não localizada Deve ser tratado como passivo 
histórico, não como problema atual 
de mercado. 

Azafenidina Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

Benomil Monografia excluída 2002 Caso anterior ao debate atual; útil 
para mostrar estoque regulatório 
antigo.  

Beta-HCH POP/organoclorado sem 
autorização 

Não localizada Similar ao alfa-HCH. 

Binapacril Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

Captafol Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Substância antiga; baixa relevância 
regulatória atual. 

Carbendazim Proibido pela RDC nº 
739/2022 

08/08/2022 Caso recente e distinto dos 
banimentos históricos.  

Carbofurano Proibido pela RDC nº 
185/2017 

2017/2018 Proibição com descontinuação 
programada.  

Cihexatina Retirada programada / 
banimento 

2009–2011 Caso de reavaliação toxicológica 
concluída.  

Clorambem Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

Clordano POP/organoclorado sem 
autorização 

Provável 
histórico antigo 

Verificar ato específico nacional. 



 

  
 

Clordecona POP sem autorização Não localizada Provável proibição por convenção 
internacional. 

Clorfacinona Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

Cumafeno Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

DDT Proibido na agropecuária; 
proibição ampla posterior 

1985 / 2009 A Lei nº 11.936/2009 proibiu 
fabricação, importação, exportação, 
estoque, comercialização e uso.  

Dicofol Proibido como 
organoclorado 
agropecuário 

1985 Caso histórico.  

Dieldrin Proibição histórica de 
organoclorados 

1985 Associado ao mesmo ciclo 
regulatório dos organoclorados. 

Dinocape Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

Dinoseb Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Caso antigo. 

Endosulfan Retirada programada pela 
RDC nº 28/2010 

2010–2013/2014 Banimento programado; monografia 
cancelada posteriormente.  

Endrin Proibido como 
organoclorado 
agropecuário 

1985 Caso histórico.  

Fentiona Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Confirmada como excluída, mas data 
precisa precisa ser validada.  

Forato Reavaliação concluiu por 
proibição 

RDC nº 12/2015 Caso de reavaliação da Anvisa.  

Heptacloro Proibido como 
organoclorado 
agropecuário 

1985 Caso histórico.  

Lindano Proibido pela RDC nº 
165/2006; também 
organoclorado histórico 

1985 / 2006 Proibição reforçada por ato 
específico da Anvisa.  

Metamidofós Retirada do mercado pela 
RDC nº 1/2011 

2011–2012 Banido do mercado brasileiro a partir 
de julho de 2012.  

Metoxicloro Proibido como 
organoclorado 
agropecuário 

1985 Caso histórico.  

Mirex POP sem autorização Não localizada Verificar ato nacional específico. 

Monocrotofós Monografia cancelada pela 
RDC nº 215/2006 

30/11/2006 Caso já encerrado há quase duas 
décadas.  

Paraquate Proibição pela RDC nº 
177/2017, com prazo final 
em 2020 

22/09/2020 Caso recente e relevante para análise 
de transição regulatória.  

Paration Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

Parationa metílica Proibida a partir de 2016 01/09/2016 Caso de banimento por reavaliação.  

Pentaclorobenzeno POP sem autorização Não localizada Verificar ato nacional específico. 

Pentaclorofenol e 
sais 

Proibido pela RDC nº 
164/2006; também citado 
na Portaria 329/1985 

1985 / 2006 Proibição antiga reforçada por ato 
específico.  

Procloraz Proibido pela RDC nº 
60/2016 

2016/2017 Caso de reavaliação toxicológica.  

Toxafeno Proibido como 
organoclorado 
agropecuário 

1985 Listado como canfeno 
clorado/toxafeno.  

Triclorfom Proibido pela RDC nº 
37/2010 

2010 Caso de reavaliação concluída.  



 

  
 

Tridemorfe Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Confirmada exclusão, mas data 
precisa exige validação.  

Vinclozolina Monografia excluída / sem 
autorização atual 

Data específica 
não localizada 

Exige confirmação documental. 

 

A tabela mostra que o Anexo I mistura três grupos distintos: substâncias banidas há 
décadas, especialmente organoclorados; substâncias proibidas após reavaliações recentes da 
Anvisa; e ingredientes ativos apenas identificados como sem autorização atual ou com 
monografia excluída, mas sem contextualização clara da data e do fundamento da retirada. 

Essa mistura é problemática para uma norma que pretende criar uma lista nacional de 
AAPs. Ao não separar decisões históricas, compromissos internacionais e reavaliações 
regulatórias recentes, a Portaria pode induzir a leitura de que há um estoque atual de substâncias 
perigosas circulando no mercado brasileiro, quando parte relevante delas já foi retirada do uso 
agropecuário há muito tempo. 

A inclusão de ingredientes ativos já submetidos a longos e complexos processos de 
reavaliação regulatória — alguns deles concluídos após extensos ciclos de transição 
tecnológica e judicialização administrativa — pode produzir efeito indireto de reabertura 
reputacional de discussões regulatórias anteriormente encerradas pelo próprio Estado 
brasileiro. 

Para efeitos dessa análise, o ponto central é: o Anexo I não deve ser tratado como 
evidência de risco regulatório contemporâneo sem uma linha do tempo normativa. Sem essa 
distinção, a norma corre o risco de transformar histórico regulatório em argumento 
reputacional, com impacto negativo sobre a credibilidade científica, a previsibilidade 
regulatória e a imagem internacional do sistema brasileiro de controle de agrotóxicos. 

5. Análise comparativa dos EIQs e consistência regulatório-toxicológica da portaria nº 
1.651/2026 

A comparação dos valores de Environmental Impact Quotient (EIQ) entre os 
ingredientes ativos listados nos Anexos I e II da Portaria revela elementos importantes para 
avaliar a coerência técnica dos critérios utilizados para classificação de AAPs e os potenciais 
efeitos regulatórios decorrentes da ampliação conceitual promovida pela norma.  

5.1 Comparação EIQ e consistência dos critérios 

O EIQ é uma ferramenta amplamente reconhecida na literatura internacional para 
comparação relativa dos impactos potenciais de agrotóxicos sobre trabalhadores rurais, 
consumidores e meio ambiente. Embora não substitua avaliações completas de risco, trata-se 
de indicador consolidado e reconhecido pela FAO para análise comparativa de periculosidade 
e impacto ambiental de ingredientes ativos em uso agrícola. 

Os resultados demonstram que os ingredientes ativos do Anexo I — substâncias 
proibidas ou desautorizadas — apresentam EIQ médio superior ao dos ingredientes ativos 



 

  
 

ainda registrados no Brasil. O Anexo I apresentou média de 78,38 e mediana de 75,50, 
enquanto o Anexo II apresentou média de 62,02 e mediana de 59,50. Os testes estatísticos 
confirmaram diferença significativa entre os grupos, tanto pelo teste t de Welch (p = 0,019) 
quanto pelo teste de Mann-Whitney (p = 0,0193). O tamanho de efeito calculado (Cohen’s d = 
0,659) indica diferença moderada a relevante entre os grupos.  

Esse resultado reforça a coerência histórica das decisões regulatórias brasileiras 
relacionadas ao banimento de moléculas antigas e persistentemente mais impactantes, 
especialmente organoclorados e substâncias submetidas a processos mais severos de 
reavaliação toxicológica. 

Entretanto, a análise detalhada também evidencia forte sobreposição entre substâncias 
classificadas como AAPs e ingredientes ativos com EIQ relativamente baixo ou moderado. 
Diversos produtos atualmente registrados e enquadrados como AAP apresentaram EIQ abaixo 
da mediana geral da base analisada (68,67), incluindo Alacloro, Glufosinato de amônio, 
Halossulfurom-metílico, Acetocloro, Tiametoxam, Casugamicina, Mancozebe, 
Espirodiclofeno, Diuron e Clorotalonil.  

Esses resultados demonstram que o enquadramento como AAP não corresponde 
necessariamente, na prática, às substâncias de maior impacto ambiental relativo medido 
pelo EIQ. A distribuição dos valores evidencia heterogeneidade interna significativa entre 
os grupos classificados pela Portaria, especialmente nos critérios adicionais incorporados 
pela norma brasileira. 

A segmentação por grupos conceituais mostrou que os ingredientes enquadrados 
predominantemente pelos critérios expandidos da Portaria — especialmente os incisos II, III, 
VII e VIII — não apresentaram EIQ médio substancialmente superior aos ingredientes 
alinhados diretamente ao núcleo tradicional de HHPs da FAO/OMS. Os resultados indicaram 
média de EIQ de 64,10 para o grupo alinhado ao framework internacional, 68,36 para os 
critérios expandidos da Portaria e 80,53 para critérios mistos. Contudo, os testes ANOVA (p = 
0,182) e Kruskal-Wallis (p = 0,140) não demonstraram diferenças estatisticamente 
significativas entre os grupos conceituais.  

Esse resultado possui elevada relevância regulatória, pois sugere que a ampliação dos 
critérios promovida pela Portaria não necessariamente melhora a capacidade de identificação 
de substâncias mais impactantes segundo métrica reconhecida internacionalmente. Em outras 
palavras, os critérios adicionais incorporados pela norma parecem ampliar o universo 
regulatório enquadrado como AAP sem correspondente ganho técnico proporcional de 
discriminação entre substâncias de maior e menor impacto relativo. 

  



 

  
 

 

A análise dos EIQs médios por inciso do art. 2º também revela comportamento 
heterogêneo. Os maiores EIQs médios foram observados nos incisos IV (Convenção de 
Estocolmo), III (substâncias desautorizadas) e V (Convenção de Roterdã), resultado 
coerente com o histórico regulatório internacional relacionado a POPs e moléculas já 
retiradas do mercado. Por outro lado, critérios mais amplos e subjetivos, como o inciso 
VII (recomendação por comitês técnico-científicos), o inciso VIII (substâncias degradadas 
em AAPs) e o inciso II (classificação ambiental nacional), apresentaram EIQs médios 
significativamente mais baixos ou heterogêneos. O inciso VIII, em particular, apresentou 
o menor EIQ médio entre os critérios analisados, abaixo inclusive do grupo central 
alinhado ao framework FAO/OMS.  

Do ponto de vista regulatório, os resultados sugerem que a Portaria nº 1.651/2026 
promove ampliação conceitual relevante da categoria AAP sem correspondente robustez 
discriminatória em termos de impacto ambiental relativo. Isso pode gerar aumento de 
insegurança regulatória, redução de previsibilidade institucional, efeitos reputacionais 
desproporcionais, distorções concorrenciais e ampliação indireta de barreiras regulatórias, 
especialmente sobre investimentos em pesquisa, formulação e registro de novas moléculas. 

A principal preocupação identificada nesta análise não decorre da utilização do conceito 
internacional de HHP em si, mas da expansão normativa promovida pela Portaria brasileira, 
especialmente pela incorporação de critérios mais abertos, subjetivos ou insuficientemente 
delimitados, que acabam ampliando significativamente o universo regulatório enquadrado 
como AAP sem demonstração estatística clara de maior impacto relativo. 

Nesse contexto, os resultados reforçam a hipótese de que a norma brasileira pode estar 
transformando uma ferramenta internacional originalmente concebida para priorização 
regulatória baseada em risco em uma categoria normativa nacional de elevado potencial 
reputacional, econômico e concorrencial, sem critérios suficientemente objetivos e 
proporcionais para sustentar essa ampliação conceitual. 

5.2 Critérios de priorização ambiental do Ibama 

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que a Portaria nº 1.651/2026 não surgiu de 
forma isolada, mas em contexto institucional no qual o Ibama vinha buscando consolidar 
procedimentos próprios de priorização e reanálise ambiental de ingredientes ativos. A Nota 
Técnica nº 2/2025 demonstra esforço relevante do órgão em estruturar metodologia 
quantitativa e multicritério para seleção de moléculas prioritárias, incorporando elementos de 
periculosidade ambiental, intensidade de uso e preocupação internacional.  

Ainda que tal abordagem apresente limitações metodológicas importantes — 
especialmente pela predominância de critérios hazard-based, pela forte influência de listas 
internacionais de HHPs e pela reconhecida ausência de monitoramento ambiental extensivo no 



 

  
 

país —, o documento representa tentativa institucional de conferir maior racionalidade técnica, 
transparência e objetividade ao processo de priorização regulatória ambiental conduzido pelo 
Ibama. 

A metodologia apresentada pelo Ibama revela que a priorização de ingredientes ativos 
para reanálise ambiental foi construída a partir de sistema multicritério baseado em três eixos 
centrais: (i) perigo inerente da substância; (ii) potencial de exposição ambiental associado ao 
volume comercializado; e (iii) existência de preocupação internacional relacionada ao 
ingrediente ativo.  

Com base nos critérios explicitados na etapa de triagem, é possível sintetizar a lógica 
metodológica utilizada pelo Ibama conforme a tabela 3. 

Tabela 3. Critérios utilizados pelo Ibama para priorização de ingredientes ativos em reanálise 
ambiental 

Critério Forma de avaliação Pontuação atribuída Pontuação máxima 

Perigo inerente à 
substância 

Classificação do Potencial 
de Periculosidade Ambiental 
(PPA) considerando 
transporte, persistência, 
bioconcentração e toxicidade 
para organismos não alvo 
(microrganismos do solo, 
organismos do solo, algas, 
microcrustáceos, peixes, 
abelhas, aves e mamíferos). 

Classe I = 3 pontos  
Classe II = 2 pontos 
Classe III = 1 ponto Classe 
IV = 0 ponto 

33 pontos 

Potencial de 
exposição ambiental 

Posição do ingrediente ativo 
no ranking de 
comercialização nacional 
(2019–2023), em toneladas 
comercializadas. 

1º–15º = 6 pontos  
16º–30º = 5 pontos 31º–
45º = 4 pontos 46º–60º = 3 
pontos 61º–75º = 2 pontos 
76º–90º = 1 ponto (Fora 
dos 90 mais 
comercializados = 0 
ponto) 

30 pontos 

Preocupação 
internacional 

Número de países que 
baniram ou não autorizam o 
uso do ingrediente ativo. 

Número de países dividido 
por 5, com 
arredondamento. 

30 pontos 

Critérios 
internacionais 
HHP/PAN 

Presença de parâmetros 
ambientais associados à lista 
PAN-HHPs: bioacumulação, 
persistência, toxicidade 
aquática, toxicidade para 
abelhas, destruição da 
camada de ozônio, 
Convenção de Roterdã e 
Convenção de Estocolmo. 

1 ponto para cada critério 
atendido 

7 pontos 

Fonte: Adaptado da Nota Técnica nº 2/2025/COREA/CGASQ/DIQUA – Ibama.  

A estrutura metodológica adotada pelo Ibama evidencia tentativa de combinar critérios 
ambientais intrínsecos, intensidade de uso e pressão regulatória internacional em um único 
sistema de priorização regulatória. Contudo, a própria Nota Técnica reconhece limitações 
importantes dessa abordagem, especialmente relacionadas à ausência de monitoramento 
extensivo de agrotóxicos em matrizes ambientais, à dificuldade de aprofundamento 



 

  
 

individualizado de centenas de moléculas e à utilização predominante de classificações hazard-
based para definição do risco ambiental.  

Além disso, a metodologia demonstra forte influência de critérios associados à lista 
PAN-HHPs e ao número de países que restringem determinadas substâncias, incorporando 
elementos de “preocupação internacional” diretamente na priorização regulatória brasileira. 
Isso reforça o argumento de que parte relevante da lógica de seleção de ingredientes ativos para 
reanálise ambiental já opera sob significativa influência de parâmetros reputacionais e 
regulatórios internacionais, mesmo antes da formalização da categoria nacional de AAPs pela 
Portaria nº 1.651/2026. 

O problema regulatório identificado por esta análise não reside na utilização desses 
instrumentos como mecanismos auxiliares de priorização técnica, mas na possibilidade de sua 
transformação em categorias normativas permanentes de elevada repercussão reputacional e 
econômica, sem integração suficientemente explícita entre perigo, exposição, viabilidade 
agronômica e avaliação proporcional de risco. 

A comparação entre os critérios utilizados pelo Environmental Impact Quotient (EIQ) 
e aqueles previstos na Portaria Ibama nº 84/1996 revela convergência conceitual 
significativamente maior do que aquela observada entre o EIQ e a lógica mais recente de 
classificação ampliada de HHPs/AAPs incorporada pela Portaria nº 1.651/2026. 

Tabela 4. Comparação dos critérios do Ibama com o EIQ 
Parâmetro / Critério 

Ambiental 
Portaria Ibama nº 84/1996 

(PPA) 
Environmental Impact 

Quotient (EIQ) 
Convergência 

conceitual 
Persistência 
ambiental 

Avalia persistência da 
substância no meio ambiente 

Considera meia-vida e 
persistência no solo/planta 

Alta 

Bioacumulação Considera potencial de 
bioacumulação 

Considera bioacumulação e 
potencial de resíduos 

Alta 

Transporte / 
mobilidade ambiental 

Avalia potencial de transporte 
no ambiente 

Considera lixiviação, 
escorrimento e exposição 
indireta 

Alta 

Toxicidade para 
organismos aquáticos 

Inclui toxicidade para peixes, 
microcrustáceos e algas 

Inclui toxicidade aquática e 
impacto ecológico 

Alta 

Toxicidade para 
abelhas 

Classe específica para abelhas Componente específico de 
toxicidade para abelhas 

Alta 

Toxicidade para aves Avalia toxicidade para aves Inclui toxicidade para aves Alta 

Toxicidade para 
mamíferos 

Avalia toxicidade para 
mamíferos 

Inclui mamíferos e risco 
ocupacional 

Alta 

Impacto sobre 
organismos do solo 

Considera microrganismos e 
organismos do solo 

Parcialmente incorporado por 
persistência e ecotoxicidade 

Média 

Potencial mutagênico Critério explícito Considerado indiretamente 
via toxicidade crônica 

Média 

Potencial 
carcinogênico 

Critério explícito Considerado indiretamente 
via toxicidade crônica 

Média 

Potencial 
teratogênico / 
reprodutivo 

Critério explícito Parcialmente incorporado nos 
componentes toxicológicos 

Média 

Exposição 
ocupacional 

Não explicitamente 
estruturado no PPA 

Componente central do EIQ 
(“worker”) 

Baixa 

Exposição do 
consumidor 

Não explicitamente 
estruturado no PPA 

Componente central do EIQ 
(“consumer”) 

Baixa 



 

  
 

Sistema de 
classificação 

Classes qualitativas (I a IV) Índice contínuo quantitativo Diferença 
metodológica 

Integração exposição 
+ toxicidade 

Parcial Parcial, porém mais explícita 
no EIQ Field 

Média 

Estrutura regulatória 
predominante 

Multicritério ecotoxicológico Multicritério de impacto 
relativo 

Alta 

 

A Portaria nº 84/1996 estruturou a classificação ambiental dos agrotóxicos com base 
em parâmetros relacionados à bioacumulação, persistência ambiental, transporte no meio 
ambiente, toxicidade a organismos não alvo e potenciais mutagênicos, teratogênicos e 
carcinogênicos. Essa abordagem demonstra preocupação simultânea com comportamento 
ambiental da substância, potencial de exposição e efeitos ecotoxicológicos, ainda que 
operacionalizada em sistema predominantemente qualitativo de classes graduadas (Classe I a 
IV). 

5.3 Convergência metodológica entre PPA e EIQ 

O EIQ, por sua vez, também foi concebido como ferramenta multidimensional de 
comparação relativa de impacto, integrando variáveis relacionadas à persistência, mobilidade, 
toxicidade para organismos aquáticos, aves, abelhas, mamíferos, trabalhadores rurais e 
consumidores. Embora o EIQ não constitua modelo quantitativo completo de avaliação de 
risco, sua lógica estrutural aproxima-se conceitualmente do próprio modelo histórico de 
Potencial de Periculosidade Ambiental (PPA) adotado pelo Ibama, sobretudo por buscar 
integrar simultaneamente exposição potencial, comportamento ambiental e toxicidade para 
múltiplos compartimentos ecológicos. 

Sob essa perspectiva, observa-se que o modelo clássico de classificação ambiental do 
Ibama apresenta maior proximidade metodológica com sistemas híbridos de avaliação 
ambiental — como o EIQ — do que com abordagens regulatórias estritamente hazard-based 
fundamentadas predominantemente em classificações binárias ou em listas internacionais de 
preocupação regulatória. Em ambos os casos, há reconhecimento de que a periculosidade 
ambiental não decorre exclusivamente do perigo intrínseco da molécula, mas também de 
elementos relacionados à persistência, mobilidade, bioacumulação e potencial efetivo de 
exposição de organismos não alvo. 

Essa convergência é particularmente relevante porque demonstra que o próprio 
arcabouço histórico brasileiro de classificação ambiental já incorporava, desde a década de 
1990, lógica regulatória relativamente sofisticada e multidimensional para avaliação ambiental 
de agrotóxicos. A metodologia tradicional do PPA não se limitava exclusivamente a critérios 
toxicológicos binários, mas buscava integrar múltiplos parâmetros ecotoxicológicos e 
ambientais em sistema graduado de classificação. 

Nesse contexto, a expansão conceitual promovida pela Portaria nº 1.651/2026 
representa mudança importante de paradigma regulatório. Enquanto o modelo clássico do 
Ibama e ferramentas como o EIQ operam com lógica contínua ou graduada de periculosidade 



 

  
 

ambiental, a nova categoria de AAPs tende a operar de forma mais categórica e reputacional, 
incorporando fortemente critérios de preocupação internacional, banimentos externos e 
classificações hazard-based sem integração explícita entre intensidade de exposição, relevância 
agronômica e magnitude efetiva do risco ambiental em condições reais de uso tropical. 

Paradoxalmente, portanto, a comparação metodológica sugere que o modelo histórico 
brasileiro de classificação ambiental possuía aderência relativamente maior a abordagens 
integradas de avaliação ambiental do que parte das novas estruturas regulatórias derivadas da 
internalização ampliada do conceito internacional de HHPs. Isso reforça a hipótese de que o 
principal tensionamento regulatório atual não decorre da preocupação ambiental em si — já 
consolidada historicamente no sistema brasileiro —, mas da transformação progressiva de 
instrumentos de priorização técnica em categorias regulatórias permanentes de elevado 
impacto reputacional, econômico e concorrencial. 

6. Análise empírica do impacto 

Com o objetivo de avaliar empiricamente a coerência técnica e os potenciais impactos 
regulatórios associados à política brasileira de classificação de AAPs, foi realizada análise 
estatística comparativa envolvendo 87 ingredientes ativos, dos quais 17 classificados como 
“restritos” e 70 como “não restritos” caso o anexo II tenha seus efeitos como previstos, na 
formação de políticas públicas (art. 5º).  

A análise utilizou como principal referência o Environmental Impact Quotient (EIQ), 
indicador internacionalmente reconhecido para avaliação comparativa dos impactos potenciais 
de agrotóxicos sobre trabalhadores rurais, consumidores e meio ambiente. Embora o EIQ não 
substitua avaliações regulatórias completas de risco, trata-se de ferramenta amplamente 
utilizada na literatura científica e em análises comparativas de impacto toxicológico e 
ambiental relativo. 

Os resultados demonstram que os ingredientes ativos historicamente proibidos ou 
desautorizados apresentam, em média, EIQ superior ao das substâncias ainda registradas no 
Brasil. O grupo do Anexo I apresentou média de EIQ de 78,38, enquanto o Anexo II apresentou 
média de 62,02. Os testes estatísticos indicaram diferença significativa entre os grupos, tanto 
pelo teste t de Welch quanto pelo teste de Mann-Whitney, sugerindo coerência histórica das 
decisões regulatórias brasileiras relacionadas ao banimento de moléculas antigas e 
persistentemente mais impactantes.  

Entretanto, a análise detalhada também revelou forte sobreposição entre substâncias 
classificadas como AAPs e ingredientes ativos com EIQ relativamente baixo ou moderado. 
Diversos produtos atualmente registrados e enquadrados como AAP apresentaram valores 
inferiores à mediana geral da base analisada, incluindo ingredientes como Alacloro, 
Glufosinato de amônio, Acetocloro, Tiametoxam, Mancozebe, Diuron e Clorotalonil.  



 

  
 

 
Gráfico 1. Distribuição dos valores de EIQ para produtos restritos e não restritos pela proposta 
de Portaria 

Esse resultado possui elevada relevância para a presente análise, pois demonstra que o 
enquadramento como AAP não necessariamente corresponde, na prática, às substâncias de 
maior impacto ambiental relativo segundo indicador amplamente reconhecido 
internacionalmente. 

A análise dos componentes do EIQ demonstrou que apenas o componente ecológico 
apresentou diferença estatisticamente significativa entre os grupos. Os produtos classificados 
como restritos apresentaram média ecológica de 84,88, contra 62,02 dos não restritos (p = 
0,05).  



 

  
 

Gráfico 2. Comparação do componente ecológico dentro do EIQ entre os grupos restritos e 
não restritos pela Portaria 

Já os componentes “Trabalhador” e “Consumidor” não apresentaram diferenças 
estatisticamente significativas, indicando forte sobreposição entre os perfis toxicológicos das 
substâncias restritas e não restritas. 

 



 

  
 

 
Gráfico 3. Comparação do componente risco ocupacional dentro do EIQ entre os grupos 
restritos e não restritos pela Portaria 

Esse resultado sugere que a ampliação conceitual promovida pela Portaria não 
necessariamente melhora a capacidade de identificação de substâncias ambientalmente mais 
impactantes, mas amplia o universo regulatório enquadrado como AAP sem correspondente 
ganho técnico proporcional. 

A análise dos critérios expandidos introduzidos pela Portaria também demonstrou 
inconsistências relevantes. Ingredientes enquadrados predominantemente pelos incisos 
adicionais da norma — especialmente II, III, VII e VIII — não apresentaram EIQ médio 
substancialmente superior aos ingredientes alinhados diretamente ao núcleo tradicional 
de HHPs da FAO/OMS. Os testes ANOVA e Kruskal-Wallis não identificaram diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos conceituais analisados.  

A ausência de diferenças estatisticamente significativas entre os grupos conceituais 
analisados também evidencia uma limitação estrutural inerente a sistemas regulatórios 
excessivamente categóricos ou discretos de classificação ambiental. Modelos baseados em 
enquadramentos binários ou em poucas classes qualitativas — como ocorre tradicionalmente 
no sistema de Potencial de Periculosidade Ambiental (PPA) do Ibama, estruturado em apenas 
quatro níveis — tendem a reduzir a capacidade discriminatória entre substâncias com perfis 



 

  
 

ecotoxicológicos intermediários ou parcialmente sobrepostos. Nessas condições, ingredientes 
ativos bastante distintos em termos de persistência, mobilidade, bioacumulação, toxicidade 
ecológica e intensidade efetiva de uso acabam agrupados sob a mesma categoria regulatória, 
dificultando priorizações proporcionais e decisões regulatórias graduais. 

O EIQ apresenta vantagem metodológica justamente por operar em escala contínua de 
impacto relativo, permitindo maior sensibilidade estatística e melhor diferenciação entre 
substâncias ambientalmente heterogêneas. Em vez de simplesmente enquadrar ingredientes 
ativos em classes fixas de periculosidade, o índice produz distribuição contínua de pontuações, 
possibilitando a construção de fronteiras estocásticas de decisão regulatória. Em termos 
práticos, isso significa que a priorização deixa de depender exclusivamente de cortes arbitrários 
entre categorias discretas e passa a considerar gradientes relativos de impacto ambiental, 
permitindo identificar substâncias que, embora não se enquadrem nas categorias extremas de 
perigo, apresentam combinação relevante de persistência, toxicidade e exposição potencial. 

Essa característica é particularmente importante em sistemas regulatórios complexos 
como o brasileiro, nos quais ingredientes ativos apresentam comportamentos ambientais 
altamente heterogêneos em função de diferenças climáticas, intensidade de uso, culturas 
agrícolas e condições epidemiológicas regionais. Em modelos puramente categóricos, 
pequenas variações em parâmetros toxicológicos podem deslocar substâncias inteiras entre 
classes regulatórias distintas, produzindo efeitos reputacionais e econômicos desproporcionais. 
Já abordagens contínuas ou semi-contínuas, como o EIQ — e de forma ainda mais refinada o 
modelo EIQ-HHP proposto neste estudo — permitem decisões mais graduais, proporcionais e 
aderentes à variabilidade real dos riscos ambientais associados às diferentes moléculas. 

Sob essa perspectiva, os resultados obtidos sugerem que parte da baixa robustez 
discriminatória observada na Portaria nº 1.651/2026 decorre não apenas dos critérios 
selecionados, mas também da própria arquitetura regulatória adotada, baseada em 
enquadramentos amplos e predominantemente categóricos. Isso reforça a necessidade de 
evolução para modelos híbridos de priorização regulatória capazes de integrar simultaneamente 
perigo intrínseco, exposição potencial, persistência ambiental, relevância agronômica e 
intensidade efetiva de uso em sistemas contínuos de avaliação e ranqueamento regulatório. 

Outro resultado relevante refere-se ao alinhamento internacional da política brasileira. 
Os produtos classificados como restritos no Brasil apresentaram apenas 5,9% de aprovação na 
União Europeia, contra 55,7% entre os não restritos, diferença estatisticamente significativa. 
Entretanto, os mesmos produtos permaneceram amplamente aprovados nos Estados Unidos 
(94,1%) e no Japão (70,6%), sem diferenças estatisticamente significativas em relação aos 
produtos não restritos.  



 

  
 

 
Gráfico 4. Comparação das restrições brasileiras e outras jurisdições internacionais de alto 
padrão regulatório 

Esse comportamento sugere alinhamento preferencial da política regulatória brasileira 
ao modelo europeu de gestão de agrotóxicos, caracterizado por crescente predominância de 
critérios hazard-based e pela ampliação de exigências reputacionais e documentais como 
condicionantes de acesso a mercado.  

Embora a convergência regulatória internacional possa representar instrumento 
legítimo de harmonização sanitária e ambiental, sua internalização pouco adaptada às 
condições nacionais pode produzir assimetrias relevantes entre países exportadores e 
importadores, especialmente quando padrões domésticos passam a operar, na prática, como 
mecanismos indiretos de reorganização produtiva e tecnológica do comércio agrícola 
internacional. 

Nos últimos anos, a União Europeia vem ampliando progressivamente restrições 
relacionadas a agrotóxicos, resíduos químicos e antimicrobianos, frequentemente reduzindo 
Limites Máximos de Resíduos (LMRs) para níveis mínimos detectáveis ou restringindo 
substâncias com base em critérios predominantemente hazard-based. Em muitos casos, tais 
medidas não decorrem necessariamente da demonstração concreta de risco sanitário em 
condições reais de uso agrícola tropical, mas da adoção de parâmetros regulatórios construídos 
a partir de contextos climáticos, produtivos e sociais distintos daqueles observados em grandes 
países agroexportadores. 

Essa dinâmica já se manifesta de forma clara no debate sobre agrotóxicos utilizados na 
agricultura tropical. Ingredientes ativos amplamente empregados no Brasil — como 



 

  
 

mancozebe, atrazina, acefato e clorpirifós — passaram a enfrentar severas restrições 
regulatórias ou eliminação prática de acesso ao mercado europeu.  

Esse processo revela tendência de extraterritorialidade regulatória, na qual padrões 
concebidos para determinadas jurisdições passam gradualmente a influenciar cadeias 
produtivas de países terceiros, inclusive em setores nos quais esses países possuem vantagens 
comparativas estruturais. Nesse contexto, a internalização antecipada de categorias regulatórias 
alinhadas ao modelo europeu — sem adaptação proporcional às condições agronômicas, 
epidemiológicas e institucionais brasileiras — pode ampliar riscos de dependência normativa 
e reduzir a autonomia nacional na formulação de políticas regulatórias compatíveis com a 
realidade tropical de produção agrícola. 

No caso específico da Portaria nº 1.651/2026, a preocupação central não reside na 
cooperação internacional ou na proteção ambiental e sanitária em si, mas na possibilidade de 
que instrumentos originalmente concebidos para priorização técnica de risco passem 
gradualmente a operar como mecanismos reputacionais de alinhamento regulatório externo. 
Nessa dinâmica, classificações nacionais de AAPs podem transcender sua função regulatória 
doméstica e converter-se em referência indireta para bancos, certificadoras, compradores 
internacionais, taxonomias verdes e mecanismos privados de conformidade ESG, ampliando 
efeitos econômicos muito além do escopo originalmente declarado pela norma. 

A análise empírica reforça essa preocupação ao demonstrar que parte significativa dos 
ingredientes ativos classificados como AAPs ocupa posição estrutural em diferentes cadeias 
produtivas agrícolas brasileiras. Diversos produtos enquadrados pela Portaria apresentam 
elevado volume de comercialização em 2024 — medido em toneladas efetivamente 
comercializadas —, incluindo Mancozebe (74 mil t), Clorotalonil (47 mil t), Glufosinato de 
amônio (20,5 mil t), Metomil (13,7 mil t), Diuron (9,8 mil t), Clorpirifós (7 mil t) e 
Lambda-cialotrina (6,8 mil t). Em vários desses casos, observa-se simultaneamente elevada 
relevância agronômica, forte inserção em sistemas produtivos tropicais e níveis heterogêneos 
de impacto ambiental relativo medido pelo EIQ, indicando que o enquadramento regulatório 
atual reúne substâncias com perfis toxicológicos, econômicos e concorrenciais bastante 
distintos. 

Os dados também demonstram que ingredientes classificados sob os mesmos incisos 
do art. 2º apresentam diferenças substanciais de comportamento. Enquanto alguns produtos 
associados aos critérios tradicionais de HHPs exibem EIQ elevado e baixo volume 
comercializado — como Terbufós (EIQ 102,7) e Clotianidina (EIQ 115,3) —, outros 
ingredientes de enorme relevância agronômica apresentam EIQ relativamente baixo, como 
Glufosinato de amônio (EIQ 27,7), Mancozebe (46) e Clorotalonil (47,3), todos com volumes 
expressivos de utilização no mercado brasileiro. Isso sugere que a classificação ampliada de 
AAPs não distingue adequadamente substâncias persistentes e bioacumulativas de ingredientes 
associados principalmente à intensidade de uso agrícola ou à relevância operacional em 
sistemas tropicais de produção. 



 

  
 

Além disso, determinados ingredientes classificados como AAPs apresentam mercados 
altamente concentrados e reduzido número de empresas participantes, ampliando potenciais 
efeitos concorrenciais decorrentes de restrições regulatórias futuras. Casos como Carbosulfano, 
Diuron e alguns inseticidas estratégicos revelam combinação simultânea de relevância 
agronômica, baixa diversificação tecnológica e dependência de poucos fornecedores. Nessas 
condições, classificações reputacionais ampliadas ou restrições abruptas tendem a produzir 
efeitos econômicos sistêmicos, elevando custos de transição tecnológica, riscos de 
concentração de mercado e vulnerabilidades de abastecimento fitossanitário em diferentes 
cadeias agrícolas. 

Os dados também revelaram elevada heterogeneidade concorrencial entre os 
ingredientes ativos classificados, incluindo casos de elevada concentração de mercado, baixo 
número de empresas participantes e forte dependência tecnológica em determinadas cadeias 
produtivas. Nessas condições, restrições regulatórias abruptas ou classificações reputacionais 
amplificadas tendem a produzir efeitos econômicos sistêmicos, elevando custos de transição 
tecnológica, riscos concorrenciais e vulnerabilidades de abastecimento fitossanitário. 

Em conjunto, os resultados indicam que a política brasileira de classificação de AAPs 
apresenta baixa robustez discriminatória quando confrontada simultaneamente com 
indicadores de impacto ambiental, intensidade de uso agrícola e estrutura concorrencial. 
Embora existam sinais de coerência parcial no componente ecológico, a elevada sobreposição 
entre grupos e a heterogeneidade econômica observada sugerem que os critérios atualmente 
utilizados não seguem padrão técnico plenamente consistente ou proporcional. 

Sob essa perspectiva, o risco regulatório associado à ampliação da categoria de 
AAPs deixa de ser apenas sanitário ou ambiental e passa a assumir dimensão 
geoeconômica. Ao internalizar estruturas regulatórias concebidas para sistemas 
produtivos temperados e altamente subsidiados, o Brasil pode acabar restringindo parte 
de sua competitividade justamente em setores nos quais consolidou vantagens estruturais 
no comércio internacional de alimentos. Isso amplia a necessidade de que futuras revisões 
regulatórias preservem equilíbrio mais consistente entre convergência internacional, 
proporcionalidade técnica e soberania regulatória nacional, evitando que instrumentos de 
priorização de risco passem a operar como mecanismos indiretos de limitação competitiva ou 
dependência normativa externa. 

6.1 Estrutura de mercado, concentração econômica e relevância agronômica dos 
ingredientes ativos classificados 

A análise complementar da estrutura de mercado dos ingredientes ativos classificados 
como AAPs revela elementos relevantes para compreensão dos potenciais efeitos 
concorrenciais e econômicos associados à Portaria nº 1.651/2026. Além das características 
toxicológicas e ambientais, a incorporação de métricas relacionadas à concentração de 
mercado, número de empresas registrantes e volume efetivo de comercialização permite avaliar 
o grau de sensibilidade econômica associado a eventuais restrições regulatórias futuras. 



 

  
 

Os resultados demonstram que os ingredientes ativos classificados em “alerta 
internacional” (BR = 0) apresentam, em média, maior impacto ambiental relativo medido pelo 
EIQ (68,03) e maior concentração de mercado (HHI médio de 3.370), além de menor número 
médio de empresas participantes (8,29) quando comparados aos ingredientes classificados 
como “decisão brasileira” (BR = 1), que apresentaram EIQ médio de 61,05 e HHI médio de 
2.208. Por outro lado, os ingredientes classificados como BR = 1 apresentaram volume 
agregado de comercialização significativamente superior, totalizando aproximadamente 199 
mil toneladas comercializadas em 2024, contra cerca de 17 mil toneladas entre os ingredientes 
em alerta internacional. 

Os resultados sugerem que parte relevante dos ingredientes ativos classificados como 
AAPs ocupa simultaneamente posições estratégicas no sistema produtivo agrícola e estruturas 
de mercado relativamente concentradas. Essa característica possui elevada relevância 
regulatória porque amplia o potencial de efeitos sistêmicos decorrentes de restrições abruptas, 
especialmente em segmentos com baixa disponibilidade de alternativas tecnológicas 
equivalentes. 

A matriz de correlação revelou associação moderada positiva entre volume de 
comercialização e número de empresas participantes (r = 0,431), sugerindo que ingredientes 
amplamente utilizados tendem a atrair maior competição de mercado. Em contrapartida, 
observou-se correlação negativa entre concentração de mercado (HHI) e número de empresas 
(-0,365), comportamento coerente com estruturas oligopolizadas típicas de determinados 
segmentos de agrotóxicos. O EIQ apresentou baixa correlação com volume de vendas (-0,226) 
e com concentração de mercado (-0,222), indicando que ingredientes de maior impacto 
ambiental relativo não necessariamente correspondem aos mercados mais concentrados ou aos 
produtos de maior utilização agrícola. 



 

  
 

 
Gráfico 4. Relação entre risco ambiental e volume de vendas considerando o componente 
ambiental do EIQ 

Esse resultado possui implicação regulatória relevante: a classificação de AAPs não 
parece seguir padrão consistente de priorização associado nem ao risco ambiental relativo 
medido pelo EIQ, nem à estrutura econômica dos mercados afetados. Em outras palavras, 
ingredientes ativos classificados como altamente perigosos apresentam elevada 
heterogeneidade tanto em termos toxicológicos quanto concorrenciais, dificultando a 
construção de estratégias regulatórias proporcionais e previsíveis. 

A análise individual dos ingredientes ativos reforça essa percepção. Entre os 
ingredientes classificados em alerta internacional com elevado volume comercializado 
destacam-se Carbosulfano (3,9 mil toneladas), Clorpirifós (7 mil toneladas) e Tiofanato-
metílico (6,5 mil toneladas). No caso do Carbosulfano, observa-se estrutura de monopólio 
absoluto (HHI = 10.000), indicando elevada dependência de único agente econômico. Já 
Clorpirifós e Tiofanato-metílico apresentam menor concentração de mercado, porém 
continuam figurando entre moléculas agronomicamente relevantes para diferentes sistemas 
produtivos. 

Também foram identificados ingredientes ativos simultaneamente associados a elevada 
concentração de mercado e alto impacto ambiental relativo, como Flufenoxurom (HHI= 
10.000; EIQ= 70,7) e Triadimenol (HHI= 5.200; EIQ= 91,3). Nesses casos, eventuais restrições 
regulatórias podem produzir efeitos econômicos desproporcionais em razão da baixa 
diversificação de fornecedores e da limitada substituição tecnológica imediata. 



 

  
 

A análise também identificou ingredientes ativos com reduzido número de empresas 
registrantes e elevado volume de comercialização, como Diuron, Diquate e Carbosulfano. Esse 
padrão sugere elevada dependência agronômica associada a mercados pouco diversificados, 
situação que tende a ampliar vulnerabilidades concorrenciais e riscos de descontinuidade 
tecnológica caso ocorram restrições regulatórias abruptas ou aumento de insegurança jurídica. 

 
Gráfico 4. Risco ambiental e concentração de mercado 

Do ponto de vista regulatório, os resultados reforçam a necessidade de que mecanismos 
de priorização de AAPs considerem não apenas critérios hazard-based, mas também elementos 
relacionados à relevância agronômica, disponibilidade de substitutos, estrutura concorrencial e 
intensidade de uso efetivo. A ausência dessa integração pode ampliar riscos de desorganização 
produtiva, concentração de mercado e elevação indireta de custos agrícolas sem ganhos 
proporcionais de redução de risco. 



 

  
 

Gráfico 6. Ranking de vendas em volume de ingredientes ativos listados na Portaria 
1.651/2026 

Em termos institucionais, a evidência sugere que abordagens regulatórias 
excessivamente categóricas tendem a produzir efeitos heterogêneos e potencialmente 
assimétricos entre cadeias produtivas, especialmente em países de agricultura tropical intensiva 
como o Brasil, onde determinados ingredientes ativos desempenham papel estrutural na 
estabilidade fitossanitária de culturas estratégicas. 

A figura 6 evidencia que parte relevante dos ingredientes ativos classificados como 
AAPs não corresponde a nichos marginais ou moléculas de baixa importância agronômica, mas 
sim a insumos estruturalmente integrados aos principais sistemas produtivos da agricultura 
brasileira. O elevado volume comercializado de ingredientes como Mancozebe (74 mil 
toneladas), Clorotalonil (47 mil toneladas), Glufosinato de amônio (20,5 mil toneladas) e 
Metomil (13,7 mil toneladas) sugere forte dependência operacional dessas moléculas em 
culturas estratégicas e sistemas tecnológicos amplamente difundidos no país. 

No caso do Mancozebe e do Clorotalonil, os volumes expressivos refletem seu papel 
histórico e operacional no manejo de doenças fúngicas de alta pressão epidemiológica em 
sistemas tropicais úmidos, especialmente na ferrugem asiática da soja. Ambos os fungicidas 
são amplamente utilizados em programas de manejo anti-resistência, compondo misturas e 
rotações destinadas a reduzir pressão seletiva sobre moléculas sítio-específicas. Nessas 
condições, eventual ampliação de restrições regulatórias ou deterioração reputacional desses 
ingredientes pode produzir impactos agronômicos relevantes sobre a estabilidade fitossanitária 



 

  
 

da soja brasileira, especialmente em regiões de elevada intensidade produtiva e pressão 
contínua de inóculo. 

O Glufosinato de amônio, por sua vez, ocupa posição estratégica em sistemas de plantio 
direto e manejo de plantas daninhas resistentes, particularmente em contextos de sucessão soja-
milho e integração lavoura-pecuária. Seu elevado volume de comercialização sugere crescente 
relevância como ferramenta operacional diante da ampliação de resistência ao glifosato e da 
necessidade de diversificação de mecanismos de ação herbicida. Nesse contexto, restrições 
regulatórias associadas ao ingrediente podem transcender a discussão toxicológica isolada e 
afetar diretamente sistemas conservacionistas baseados em baixa mobilização do solo, os quais 
possuem importância reconhecida para redução de erosão, manutenção de matéria orgânica e 
mitigação de emissões agrícolas. 

Já o Metomil apresenta forte inserção em cadeias intensivas de manejo fitossanitário, 
especialmente no algodão, cultura caracterizada por elevada pressão de insetos-praga e uso 
intensivo de tecnologias de controle químico. Seu volume expressivo indica relevância 
operacional em sistemas nos quais a disponibilidade de alternativas imediatas nem sempre 
ocorre de forma homogênea entre regiões, cultivares e condições climáticas. Em cenários de 
restrição abrupta, isso pode ampliar custos de transição tecnológica, pressão sobre outros 
ingredientes ativos e riscos de resistência biológica. 

Sob essa perspectiva, a figura demonstra que a classificação ampliada de AAPs não 
afeta apenas ingredientes isoladamente considerados perigosos sob critérios hazard-based, mas 
substâncias profundamente incorporadas à arquitetura tecnológica da agricultura tropical 
brasileira. Isso reforça a necessidade de que processos regulatórios considerem 
simultaneamente impacto toxicológico, relevância agronômica, contexto epidemiológico, 
manejo de resistência e disponibilidade efetiva de substitutos tecnológicos, evitando 
abordagens excessivamente categóricas capazes de gerar efeitos sistêmicos desproporcionais 
sobre produtividade, custos agrícolas e estabilidade fitossanitária das principais cadeias 
exportadoras do país. 

6.2 Proposta de fluxo coordenado para priorização regulatória de AAPs e fortalecimento 
institucional dos órgãos federais 

Os resultados desta análise não devem ser interpretados como questionamento da 
legitimidade técnica, institucional ou constitucional das competências exercidas por Ibama e 
Anvisa no âmbito da avaliação ambiental e toxicológica de agrotóxicos. Ao contrário, a 
experiência brasileira acumulada nas últimas décadas demonstra que o país desenvolveu 
arcabouço regulatório relativamente sofisticado, baseado em avaliações multidimensionais de 
risco, integração institucional e capacidade crescente de incorporação de metodologias 
quantitativas e ecotoxicológicas modernas. 

A própria evolução normativa e técnica do Ibama evidencia esforço institucional 
relevante para consolidação de mecanismos estruturados de priorização ambiental. A Nota 



 

  
 

Técnica nº 2/2025/COREA/CGASQ/DIQUA demonstra tentativa consistente de construção de 
metodologia quantitativa multicritério baseada em perigo inerente da substância, potencial de 
exposição ambiental associado ao volume comercializado e preocupação regulatória 
internacional. De forma semelhante, a Anvisa vem progressivamente ampliando o uso de 
ferramentas quantitativas de avaliação toxicológica e de exposição, incluindo metodologias 
integradas como o avaliAR. Esses avanços representam patrimônio técnico-regulatório 
estratégico do Estado brasileiro e devem ser preservados, fortalecidos e integrados de forma 
coordenada. 

Nesse contexto, a principal preocupação institucional associada à Portaria nº 
1.651/2026 não decorre da atuação técnica dos órgãos ambientais e sanitários em si, mas da 
criação de categoria regulatória autônoma de elevado potencial reputacional sem coordenação 
explícita com o modelo decisório estabelecido pela Lei nº 14.785/2023. A formalização de 
listas nacionais permanentes de AAPs, especialmente envolvendo ingredientes ativos ainda 
regularmente autorizados no país, tende a antecipar efeitos econômicos, reputacionais e 
concorrenciais típicos de processos formais de restrição regulatória, produzindo potencial 
sobreposição entre instrumentos de priorização técnica e mecanismos indiretos de limitação de 
mercado. 

A própria Lei nº 14.785/2023 reforçou explicitamente a centralidade institucional do 
órgão da agricultura na coordenação dos processos de reanálise regulatória. O §9º do art. 1º 
determina que alertas internacionais relacionados a riscos ambientais ou sanitários devem ser 
objeto de reanálise considerando simultaneamente aspectos econômicos, fitossanitários e 
disponibilidade de produtos substitutos. Complementarmente, o art. 28 atribui ao órgão federal 
responsável pela agricultura a coordenação do processo de reanálise, preservando as 
competências técnicas ambientais e toxicológicas dos demais órgãos federais. 

Sob essa perspectiva, propõe-se que os critérios previstos na Portaria nº 1.651/2026 
sejam operacionalizados em fluxo regulatório coordenado, distinguindo critérios objetivos 
derivados de obrigações multilaterais formalmente internalizadas daqueles de natureza 
interpretativa, contextual ou predominantemente reputacional. 

Os critérios previstos nos incisos I, IV, V e VI possuem natureza objetiva e decorrem 
diretamente de compromissos multilaterais assumidos pelo Estado brasileiro. Nesses casos, 
existe base jurídica e institucional relativamente clara para sua utilização como instrumentos 
automáticos de priorização regulatória, considerando que envolvem classificações 
harmonizadas do GHS, Convenção de Estocolmo, Convenção de Roterdã e Protocolo de 
Montreal. 

Por outro lado, os critérios previstos nos incisos II, III, VII, VIII e IX possuem natureza 
significativamente mais aberta e dependem de elevada discricionariedade técnica e contextual. 
A classificação ambiental do Ibama, recomendações preliminares de comitês internacionais, 
degradação metabólica em substâncias potencialmente preocupantes e alegações de “alta 
incidência de efeitos adversos graves” exigem necessariamente integração entre exposição real, 



 

  
 

relevância agronômica, intensidade de uso, disponibilidade de substitutos e contexto 
epidemiológico nacional. Nessas hipóteses, a classificação automática tende a ampliar riscos 
reputacionais e econômicos desproporcionais sem que exista necessariamente avaliação 
conclusiva de risco regulatório. 

Nesse sentido, propõe-se a criação de fluxo nacional coordenado de priorização 
regulatória de AAPs liderado pelo MAPA e integrado tecnicamente por Anvisa, Ibama, 
Embrapa, universidades e demais instituições científicas relevantes. Nesse modelo, os critérios 
mais interpretativos deixariam de operar como gatilhos automáticos de classificação 
reputacional permanente e passariam a funcionar como mecanismos de abertura de fórum 
técnico estruturado de avaliação regulatória. 

Quadro 2. Modelo esquemático propositivo de fluxo decisório para classificação de produtos 

 

Além disso, o fluxo coordenado reduziria significativamente os riscos reputacionais 
associados à criação de categorias regulatórias permanentes de forte repercussão econômica. 
Ingredientes ativos prioritários deixariam de ser automaticamente convertidos em “listas 
reputacionais” de elevado impacto sobre crédito, seguros, certificações privadas, taxonomias 
verdes, ESG e acesso a mercados, passando a integrar sistema dinâmico de monitoramento e 
priorização baseado em evidências. 

Essa abordagem também fortaleceria a posição internacional do Brasil. Em vez de 
internalizar passivamente critérios regulatórios concebidos em contextos produtivos distintos, 
o país passaria a construir posições técnicas próprias, incorporando evidências agronômicas e 
epidemiológicas tropicais aos debates multilaterais sobre HHPs, risco ambiental e resíduos 



 

  
 

químicos. O Brasil deixaria de atuar predominantemente como receptor de padrões regulatórios 
externos e passaria a exercer papel mais ativo na formulação internacional desses referenciais. 

Sob essa perspectiva, a valorização do trabalho técnico de Ibama e Anvisa não depende 
necessariamente da criação de categorias regulatórias autônomas de elevado impacto 
reputacional, mas da incorporação estruturada de suas metodologias, bases de dados e 
capacidades analíticas em sistema nacional coordenado de gestão de risco regulatório. Tal 
modelo preservaria simultaneamente proteção ambiental, segurança sanitária, segurança 
jurídica, soberania regulatória e competitividade do sistema agropecuário brasileiro em 
contexto internacional. 

7. Considerações finais e propostas de aperfeiçoamento regulatório 

Os resultados apresentados ao longo desta análise indicam que a Portaria nº 1.651/2026 
promove ampliação relevante do conceito internacional de HHPs, incorporando critérios 
adicionais de enquadramento que extrapolam o núcleo conceitual originalmente utilizado pela 
FAO/OMS. Embora parte dos dispositivos apresente alinhamento com referenciais 
toxicológicos e convenções multilaterais reconhecidas internacionalmente, a introdução de 
critérios mais abertos, subjetivos ou insuficientemente delimitados tende a reduzir a 
previsibilidade institucional do sistema brasileiro. 

A análise empírica demonstrou que os produtos classificados como restritos não 
constituem grupo claramente distinto do restante do mercado quando avaliados por indicadores 
reconhecidos internacionalmente de impacto toxicológico e ambiental. Apesar de existir 
alguma associação entre restrição e componente ecológico do EIQ, a maior parte das variáveis 
analisadas apresentou elevada sobreposição entre grupos, baixa robustez discriminatória e 
reduzida capacidade preditiva do modelo regulatório. 

Os resultados também sugerem alinhamento preferencial da política brasileira ao 
modelo europeu hazard-based, sem que haja adaptação proporcional às condições econômicas, 
agronômicas e institucionais brasileiras. Essa aproximação parcial ocorre em contexto no qual 
outros grandes sistemas regulatórios agrícolas, como Estados Unidos e Japão, continuam 
aprovando parcela expressiva dos ingredientes ativos classificados como restritos no Brasil. 

Nesse cenário, a principal preocupação regulatória identificada não decorre da adoção 
do conceito internacional de HHP em si, mas da forma como ele foi internalizado pela Portaria 
brasileira. A ausência de critérios objetivos claros, parâmetros transparentes de validação e 
integração explícita entre perigo, exposição e risco pode produzir efeitos concorrenciais 
desproporcionais em relação aos benefícios regulatórios efetivamente demonstrados. 

Além disso, a criação formal de listas nacionais permanentes de AAPs, inclusive para 
ingredientes ativos ainda regularmente registrados e utilizados no país, tende a ampliar riscos 
de insegurança regulatória, interpretações heterogêneas entre instituições públicas e privadas, 
barreiras indiretas ao comércio, restrições financeiras e reputacionais associadas a mecanismos 



 

  
 

ESG e taxonomias verdes, bem como desestímulo a investimentos em pesquisa, formulação e 
registro de novas moléculas. 

A análise também indica que a reapresentação de substâncias proibidas há 
décadas sob a nova categoria de AAPs pode gerar leitura equivocada de insuficiência 
regulatória contemporânea, produzindo impactos reputacionais potencialmente 
incompatíveis com a trajetória histórica do sistema brasileiro de controle de agrotóxicos. 

Nesse contexto, os resultados sugerem que futuras revisões da Portaria considerem 
abordagens mais integradas de priorização regulatória, alinhadas às tendências internacionais 
de governança baseada em evidências e avaliação proporcional de risco. A utilização isolada 
de critérios predominantemente hazard-based mostrou elevada sobreposição entre produtos 
restritos e não restritos, especialmente quando avaliados por indicadores reconhecidos 
internacionalmente como o EIQ. Ao mesmo tempo, os resultados indicaram que determinados 
componentes ecológicos, a persistência ambiental e o impacto agregado associado ao volume 
de uso possuem maior capacidade de discriminar substâncias potencialmente prioritárias para 
gestão regulatória. 

Sob essa perspectiva, modelos híbridos de priorização regulatória podem representar 
alternativa metodologicamente mais consistente para o contexto brasileiro. A literatura recente 
aponta limitações estruturais do EIQ tradicional quando utilizado isoladamente como 
instrumento regulatório, sobretudo em razão de sua natureza predominantemente baseada em 
perigo intrínseco e da ausência de modelagem explícita de exposição. Por outro lado, modelos 
quantitativos mais robustos, como o avaliAR da Anvisa, embora tecnicamente mais precisos, 
apresentam elevada complexidade operacional e menor capacidade de aplicação em triagens 
amplas do estoque regulatório. 

Nesse cenário, o modelo EIQ-HHP já desenhado e apresentado em anexo, oferece 
contribuição relevante ao integrar pontuação contínua de perigo, persistência e bioacumulação, 
toxicidade crônica, toxicidade ecológica, fator temporal regulatório e intensidade agronômica 
de uso. A principal contribuição metodológica do modelo consiste em substituir classificações 
binárias ou excessivamente categóricas por sistema contínuo de priorização regulatória, 
permitindo maior proporcionalidade e racionalidade na alocação do esforço regulatório.  

Os resultados do modelo demonstraram maior sensibilidade para substâncias 
persistentes e bioacumulativas, melhor alinhamento com os critérios do Anexo D da 
Convenção de Estocolmo, redução de distorções associadas a moléculas de alta dose e baixa 
persistência, além de maior capacidade de organizar prioridades regulatórias segundo risco 
potencial agregado.  

Do ponto de vista institucional, uma estratégia regulatória mais proporcional poderia 
combinar triagem inicial baseada em indicadores contínuos de priorização, monitoramento 
direcionado de substâncias críticas, integração com avaliações quantitativas de risco e revisão 
periódica baseada em dados reais de exposição e uso agrícola efetivo. Essa abordagem 
reduziria riscos de ampliação excessiva da discricionariedade regulatória, efeitos reputacionais 



 

  
 

desproporcionais, insegurança jurídica e distorções concorrenciais associadas a classificações 
amplas e pouco graduadas. 

A experiência internacional demonstra que sistemas regulatórios mais robustos tendem 
a combinar classificações toxicológicas, avaliação integrada de risco, contexto operacional e 
análise de alternativas tecnológicas. Nesse sentido, modelos híbridos de priorização — como 
o EIQ-HHP — podem oferecer maior coerência técnico-científica e aderência ao modelo 
brasileiro de avaliação integrada conduzido por ANVISA, IBAMA e MAPA do que estruturas 
excessivamente categóricas e predominantemente hazard-based. 

Por fim, recomenda-se que eventuais mecanismos futuros de classificação de AAPs 
sejam estruturados prioritariamente como instrumentos dinâmicos de priorização regulatória e 
monitoramento, e não como categorias permanentes de forte repercussão reputacional 
automática. Essa distinção é fundamental para preservar segurança jurídica, coerência técnico-
científica e competitividade do sistema agropecuário brasileiro em contexto internacional. 

O desafio regulatório brasileiro não reside em escolher entre proteção ambiental e 
competitividade agrícola, mas em construir instrumentos regulatórios tecnicamente 
proporcionais, cientificamente transparentes e institucionalmente coordenados, capazes de 
refletir simultaneamente a complexidade ambiental, econômica e agronômica da agricultura 
tropical brasileira. A consolidação de sistemas de priorização baseados em evidências, 
coordenação interinstitucional e participação qualificada em fóruns multilaterais representa 
oportunidade para que o Brasil fortaleça sua soberania regulatória sem abrir mão da proteção 
ambiental e sanitária reconhecida constitucionalmente. 
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ANEXO 

Modelo EIQ-HHP: uma abordagem integrada para priorização de 
agrotóxicos altamente perigosos 

 

O presente anexo apresenta proposta metodológica exploratória 
complementar às limitações identificadas nos sistemas categóricos atuais de 
classificação ambiental. 

1. Introdução 

A governança de risco de agrotóxicos enfrenta um dilema estrutural entre simplicidade 
operacional e rigor científico. Modelos de ranqueamento, como o Environmental Impact 
Quotient (EIQ), desenvolvido pela Universidade de Cornell, oferecem comunicabilidade e 
aplicabilidade em larga escala, porém operam predominantemente como índices de perigo 
(hazard-based). Em contraposição, modelos quantitativos de avaliação de risco, como o 
avaliAR, instituído no Brasil pela RDC nº 998/2025 da Anvisa, integram exposição e 
toxicidade, alinhando-se às abordagens internacionais da EFSA e da EPA. 

A coexistência desses modelos revela uma assimetria metodológica relevante: enquanto 
o EIQ facilita comparações relativas entre ingredientes ativos, ele não modela cenários reais 
de exposição nem incorpora incertezas regulatórias históricas. Por outro lado, o avaliAR, 
embora tecnicamente robusto, é operacionalmente complexo e inadequado para triagens 
universais de grandes estoques regulatórios. Esse descompasso torna-se particularmente crítico 
diante do conceito de Highly Hazardous Pesticides (HHPs), consolidado pela FAO/OMS e 
ancorado nos critérios da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes 
(POPs). 

Diante desse cenário, este estudo tem como objetivos: (i) analisar comparativamente os 
fundamentos estruturais do EIQ e do avaliAR no contexto brasileiro; e (ii) propor um modelo 
híbrido de priorização regulatória — denominado EIQ-HHP — capaz de integrar critérios 
contínuos de perigo, incerteza temporal e intensidade de uso real, para otimizar a alocação de 
esforço regulatório. 

2. Metodologia 

A pesquisa adotou abordagem documental, quantitativa e aplicada, estruturada em três 
etapas complementares. Primeiramente, realizou-se análise comparativa dos fundamentos 
conceituais do EIQ e do avaliAR, com base nos documentos técnicos oficiais da Universidade 
de Cornell e da Anvisa, bem como em publicações científicas relevantes (Schleier & Peterson, 
2014; Obregon et al., 2025). 



 

  
 

Em segundo lugar, foi construída uma base consolidada contendo 24 ingredientes ativos 
representativos do mercado brasileiro, selecionados segundo volume comercial e relevância 
agronômica. Os parâmetros físico-químicos (DT50, log Kow), toxicológicos (LD50, LC50, 
classificação CMR) e regulatórios (ano de registro) foram extraídos de bases públicas como 
PPDB, EPA, EFSA e monografias da Anvisa. 

Em terceiro lugar, foi desenvolvido o índice EIQ-HHP, estruturado em três 
componentes multiplicativos: 

 Pontuação contínua de perigo (substituindo a escala ordinal 1–3–5); 
 Fator de Correção Temporal (FCT); 
 Fator de Exposição Agronômica (FEA). 

Tabela 1. Variáveis utilizadas no modelo EIQ-HHP 

Variável Indicador Unidade Fonte 
Persistência DT50 solo dias PPDB / EFSA 
Bioacumulação log Kow adimensional PPDB 
Toxicidade Crônica Classificação 

CMR 
categórica EIQ / Anvisa 

Toxicidade Abelhas LD50 oral µg/abelha EPA / EFSA 
Toxicidade Aquática LC50 peixes mg/L EPA / PPDB 
Ano de Registro Ano inicial ano Anvisa / EPA 
Área Tratada Proxy de uso ha estimado IBAMA / mercado 

 

3. Resultados 

O índice proposto é definido como: 

𝐸𝐼𝑄 𝐻𝐻𝑃  =   ൭෍𝑤ଵ

௡

௜ୀଵ

⋅ 𝑃௜൱ × 𝐹𝐶𝑇 × (1 − 𝐹𝐸𝐴) 

Onde: 

Pi = pontuação contínua (0–100) do parâmetro i 

wi  = peso relativo do parâmetro 

FCT =1+ (2025−AnoRegistro) × 0,005 (limitado a 1,5) 

FEA∈ [0,1] 

Os pesos adotados no modelo EIQ-HHP atribuíram maior relevância aos componentes 
associados à persistência ambiental e bioacumulação, responsáveis conjuntamente por 35% da 
composição do índice, seguidos pela toxicidade crônica relacionada a efeitos carcinogênicos, 
mutagênicos e tóxicos à reprodução (CMR), com peso de 30%. Os componentes de toxicidade 
para abelhas e toxicidade aquática receberam peso de 15% cada, enquanto os demais fatores 
representaram conjuntamente 5% da ponderação total.  



 

  
 

A aplicação do modelo aos 24 ingredientes ativos analisados revelou subestimação 
sistemática de agrotóxicos persistentes pelo EIQ tradicional, além de maior priorização 
regulatória de ingredientes como Clorpirifós, Imidacloprido, Lambda-cialotrina, Atrazina e 
Diuron, em razão de sua persistência, bioacumulação e potencial ecológico agregado. Em 
contrapartida, o modelo reduziu relativamente a priorização de moléculas caracterizadas por 
elevada dose de aplicação, mas baixa persistência ambiental, como o Glifosato, produzindo 
classificação mais aderente aos critérios internacionais associados a poluentes orgânicos 
persistentes e risco ambiental de longo prazo. A classificação final agrupou os ativos em quatro 
categorias regulatórias conforme tabela 2. 

Tabela 2. Categorias e classificação de ação regulatória 

Categoria Score Ação Regulatório 
Crítica >110 Reavaliação imediata 
Alta 70–110 Monitoramento intensivo 
Moderada 30–70 Revisão programada 
Baixa <30 Manutenção com vigilância 

O modelo demonstrou maior sensibilidade à persistência e bioacumulação, alinhando-
se aos critérios POPs do Anexo D da Convenção de Estocolmo. 

4. Conclusão 

A comparação entre EIQ e avaliAR evidencia que ambos são instrumentos necessários, 
porém insuficientes isoladamente. O EIQ fornece comunicabilidade, mas sofre limitações 
estruturais reconhecidas inclusive por seus desenvolvedores. O avaliAR oferece precisão 
regulatória, porém não é escalável para triagens universais. 

O modelo EIQ-HHP propõe uma síntese metodológica capaz de: 

 Reintroduzir continuidade matemática na avaliação de perigo. 
 Corrigir assimetrias regulatórias históricas por meio do Fator de Correção Temporal. 
 Priorizar esforço regulatório segundo uso real, e não apenas perigo intrínseco. 
 Como recomendação de política pública, sugere-se: 
 Adoção do EIQ-HHP como pré-filtro oficial para programas de reavaliação. 
 Integração obrigatória com avaliAR para ativos classificados como Críticos e Altos. 
 Transparência pública dos scores como instrumento de governança ambiental. 

O modelo não substitui instrumentos existentes, mas os organiza hierarquicamente. Ao 
integrar ciência básica, comunicabilidade e engenharia regulatória, o EIQ-HHP atua como 
ponte entre o estoque herdado de alto risco e a transição para um parque regulatório mais seguro 
e tecnicamente consistente. 
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